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ticamente em nomeações definitivas na categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira administrativa do quadro de pessoal do Centro
Nacional de Pensões, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 17/92,
de 22 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98,
de 20 de Julho, Maria de Fátima Corceiro de Oliveira Vigário e
José Secuná Embalo.

Os agora nomeados, que detêm a qualidade de agente, cessam
automaticamente o contrato administrativo de provimento aquando
da tomada de posse.

São nomeados ainda, em comissão de serviço, por um ano, findo
o qual se converterá automaticamente em nomeação definitiva, na
categoria de assistente administrativo, Suzana Guilherme Lourenço
Martins Alves, Maria do Céu da Silva Costa, Henriqueta Alves Ama-
belino dos Santos Marques, Teresa Simone da Silva Gomes dos Santos,
Isabel Lopes Palma Latas e Ana Margarida Piteira Rosado.

(Não carece de fiscalização prévia.)

16 de Novembro de 2006. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Carla Peixe.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 681/2006

Pelo despacho do Ministro da Saúde n.o 18 459/2006, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 12 de Setembro de 2006,
foram definidas as características da Rede de Serviços de Urgência,
bem como os níveis de resposta que a integram.

Tendo presente que:

a) Os pontos de referenciação que integram a Rede de Serviços
de Urgência previstos no n.o 3 do mencionado despacho não se encon-
tram ainda definidos, uma vez que decorre o período de discussão
pública do processo de reaqualificação da rede de urgência geral,
apresentado pela comissão técnica de apoio;

b) Os planos de requalificação previstos no n.o 4 daquele despacho
devem aguardar a fixação dos pontos de rede referidos na alínea
anterior;

cumpre alterar o n.o 7 do referido despacho, que passará a ter a
seguinte redacção:

«7 — No ano de 2007, os planos de requalificação, bem como
os modelos de articulação específicos previstos no n.o 4 do presente
despacho, reconhecidos como necessários à qualificação e ajusta-
mento da Rede de Serviços de Urgência, deverão ser objecto de
proposta a apresentar ao Ministro da Saúde, pela ARS respectiva,
até 31 de Março.»

25 de Outubro de 2006. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 12 782/2006

Concurso interno de ingresso para admissão a estágio para provimento
de um lugar na categoria de técnico de informática

do grau 1, nível 1, da carreira de técnico de informática

1 — Nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 27 de Junho
de 2006 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, pro-
ferido por competência subdelegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para admissão
a estágio para provimento de um lugar na categoria de técnico de
informática do grau 1, nível 1, da carreira de técnico de informática,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém, serviços de âmbito
sub-regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar mencionado no n.o 1 do presente aviso, esgotan-
do-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Santarém.

4 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do n.o 3.o da Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril.

5 — Remuneração e regalias sociais — o vencimento será o cor-
respondente ao escalão 1, índice 290, da carreira de técnico de infor-
mática, no valor de E 933,57 e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os requisitos estipulados no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exigidas

para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os indi-
víduos, desde que vinculados à função pública e habilitados com ade-
quado curso tecnológico, curso das escolas profissionais ou curso que
confira certificado de qualificação de nível II em áreas de informática,
conforme estipulado na alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos específicos (carácter eliminatório);
b) Avaliação curricular (carácter eliminatório);
c) Entrevista profissional de selecção (carácter complementar).

7.1 — Prova de conhecimentos específicos:
7.1.1 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, terá a dura-

ção máxima de uma hora e trinta minutos e versará sobre as seguintes
matérias constantes do anexo ao despacho conjunto n.o 649/2003, do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde e da directo-
ra-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 136, de 14 de Julho de 2003:

a) Conceitos de hardware de computadores pessoais;
b) Ferramentas de produtividade pessoal (folhas de cálculo, pro-

cessadores de texto, etc.);
c) Configuração de postos de trabalho e apoio a utilizadores;
d) Conceitos sobre bases de dados;
e) Administração de redes locais.

7.1.2 — Bibliografia e legislação necessárias à realização da prova
de conhecimentos específicos:

Pedro Fernandes Anunciação, O Urbanismo dos Sistemas de Infor-
mação, Ed. CETOP, 1997;

José Gouveia e Alberto Magalhães, Redes de Computado-
res — Locais e Wireless — Curso Completo, ECA;

Paulo Loureiro, TCP-IP em Redes Microsoft para Profissionais,
5.a ed., FCA;

Edmundo Monteiro e Fernando Boavida, Engenharia de Redes Infor-
máticas, FCA;

Jorge Ferreira, Segurança dos Sistemas e Tecnologias de Informação,
INA, ANS;

Raul Verde, Gestão de Projectos Informáticos, DINALIVRO;
Jorge Neves, Domine a 110 % Windows XP, 3.a ed. actualizada

para Service Pack 2, FCA;
Sérgio Sousa e Maria José Sousa, Microsoft Office 2003 para Todos

Nós, FCA;
José Gouveia e Alberto Magalhães, Hardware para PC’s e Peri-

féricos — Curso Completo;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 5/90, de 28 de Fevereiro —

SEGNAC 4 — normas para a segurança nacional, salvaguarda e defesa
das matérias classificadas, segurança informática;

Artigo 35.o da Constituição da República Portuguesa;
Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro — protecção de dados pessoais;
Lei n.o 100/91, de 17 de Agosto — criminalidade informática;
Decreto-lei n.o 290/99, de 2 de Agosto — documentos e actos jurí-

dicos electrónicos.

7.1.3 — A sua classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se não aprovados os candidatos que venham a obter
valoração inferior a 9,5 valores.
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7.2 — Avaliação curricular:
7.2.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e serão ponderadas as
habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional, de acordo com as alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2.2 — A sua classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se não aprovados os candidatos que venham a obter
valoração inferior a 9,5 valores.

7.3 — Entrevista profissional de selecção:
7.3.1 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultará das classificações obtidas nos métodos
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores na classificação final.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os cri-
térios de preferência constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente
no serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

12 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obriga-
toriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade,
data de nascimento, número, data e serviço de identificação que emitiu
o bilhete de identidade, situação militar, se for caso disso, número
fiscal, residência e código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando a categoria

a que se candidata, bem como indicação do concurso mediante refe-
rência ao número, data e série do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Um exemplar do currículo profissional detalhado, devidamente
datado e assinado, do qual deve constar, designadamente, as funções
que exerce e exerceu anteriormente, com indicação dos correspon-
dentes períodos e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida (cursos, estágios, especializações, acções de formação,
seminários), com indicação da respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras, devendo ser apresentada a respectiva com-
provação através de documento respectivo;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse de um dos cursos referidos

no n.o 6.2 do presente aviso de abertura;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem, na

qual conste, de forma inequívoca, a categoria que mantém, a natureza
do vínculo e a respectiva antiguidade na função pública, na carreira
e na categoria;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Certidão do registo criminal;
g) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de que
cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

h) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres militares
ou de serviço cívico, quando obrigatório.

13.1 — É dispensável, de acordo com o disposto no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação dos docu-

mentos comprovativos da posse dos requisitos mencionados nas alí-
neas a), b), c), d), e) e f) do n.o 6.1 deste aviso, desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

13.2 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

13.3 — Os documentos referidos nas alíneas e), f), g) e h) do n.o 13
do presente aviso, referentes à posse dos requisitos gerais, cuja entrega
é dispensada nos termos do n.o 13.1 deste aviso, serão exigidos aquando
da organização do processo de provimento.

14 — O júri reserva-se o direito de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão afixadas no placard da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos da Sub-Região de Saúde de Santarém, Praceta de Damião
de Góis, 8, Santarém.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Margarida Ramos Barata Teixeira Lino, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Nuno Miguel Mendes Vieira Branco, especialista de informática,
grau 2, nível 1.

2.o Rui Pedro Alves Melo Aidos, especialista de informática, grau 2,
nível 1.

Vogais suplentes:

1.o Fernando Manuel Dias da Silva, técnico de informática, grau 2,
nível 1.

2.o Eduardo Manuel Navega Figueirinhas Costa, técnico de infor-
mática, grau 2, nível 1.

19 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em 1.o lugar.

17 de Novembro de 2006. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Carlos Manuel Marques Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 12 783/2006

Concurso n.o 36/2006 — Concurso interno geral de ingresso
na categoria de assistente de pediatria médica

1 — Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal do Centro e do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra de 28 de Setembro de 2006, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso na categoria de dois lugares vagos para assistente de pediatria
médica da carreira médica do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto,
alterado pela Portaria n.o 425/96, de 30 de Agosto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é institucional, interno, aberto a todos os médicos
possuidores de todos os requisitos de admissão que estejam vinculados
à função pública e é válido para o preenchimento da vaga citada
no n.o 1, caducando com o preenchimento da mesma.

4 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Centro
Hospitalar de Coimbra ou em outras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração, de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, e o regime de trabalho é de dedicação exclusiva,




